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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 E 2013
(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

16.2 Classificação dos instrumentos financeiros
Valor Justo Valor Contábil

Nota Categoria Níveis 31/12/2014 31/12/2013 31/12/2014 31/12/2013
Ativos financeiros
Circulante
	 Caixa e equivalentes de caixa 4 Valor justo por meio do resultado Nível 1 2.151 2.727 2.151 2.727
	 Caixa e equivalentes de caixa 4 Valor justo por meio do resultado Nível 2 3.289 3.289
Não circulante
	 Cauções e depósitos vinculados 6 Ativos mantidos até o vencimento 228 228

2.379 6.016 2.379 6.016
Passivos financeiros
Circulante
	 Fornecedores 9 Outros ao custo amortizado 960 59 960 59
	 Debêntures 10 Outros ao custo amortizado 27.632 27.632
Não circulante
	 Debêntures 10 Outros ao custo amortizado 24.338 24.338
	 Partes relacionadas 7 Outros ao custo amortizado 768 2.864 768 2.864

29.360 27.261 29.360 27.261

Atrelado ao risco de liquidez, existe garantia contratada (Nota 16.2.2) 
para a rubrica de Debêntures. Essa garantia contratual é o máximo que 
a Companhia pode ser exigida a liquidar, conforme os termos do contrato 
de garantia financeira, caso o valor total garantido seja executado pela 
contraparte decorrente de falta de pagamento.
O risco de liquidez atribuído a rubrica de Debêntures refere-se a Juros 
vincendos não contabilizados e encontra-se demonstrado na nota 17.1.
16.5 Risco de crédito
O risco de crédito compreende a possibilidade da Companhia não 
realizar seus direitos.
Uma importante fonte de risco de crédito é associada às aplicações 
financeiras. A administração desses ativos financeiros é efetuada por 
meio de estratégias operacionais com base nas políticas e controles 
internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade.
Estratégias específicas de mitigação de riscos financeiros em 
atendimento à Política de Gestão de Riscos Financeiros do Grupo EDP 
- Energias do Brasil, são realizadas periodicamente baseadas nas 
informações extraídas dos relatórios de riscos.
As decisões sobre aplicações financeiras são orientadas por uma 
Política de Gestão de Riscos Financeiros da Companhia, que estabelece 
condições e limites de exposição a riscos de mercado avaliados por 
agências especializadas. A política determina níveis de concentração de 
aplicações em instituições financeiras de acordo com o rating do banco 
e o montante total das aplicações da Companhia, de forma a manter 
uma proporção equilibrada e menos sujeita a perdas.

17 Compromissos contratuais e Garantias
17.1 Compromissos contratuais
Em 31 de dezembro de 2013, os compromissos por obrigações de 
compras (que não estão registrados nas demonstrações financeiras), 
são apresentadas por maturidade de vencimento, como segue:

31/12/2014
Até Entre 1 e Entre 3 e Acima de

Total 1 ano 3 anos 5 anos 5 anos
Responsabilidades
	 com locações
	 operacionais 12.761 348 1.159 427 10.827
Obrigações de
	 compra 86.286 70.531 15.755

99.047 70.879 16.914 427 10.827
Os compromissos contratuais referidos no quadro acima, estão a valor 
presente e refletem essencialmente acordos e compromissos 
necessários para o decurso normal da atividade operacional da 
Companhia. Para os itens que não estão registrados nas demonstrações 
financeiras, foi utilizado como taxa de desconto, o custo médio de capital 
da Companhia.
A Companhia firmou contratos de arrendamento mercantil operacional 
de imóveis para instalação e operação do parque eólico. Os contratos 
têm prazo de 30 e 35 anos e poderão ser renovados pelo mesmo 
período. O pagamento será efetuado com base no MW instalado e os 
contratos serão ajustados anualmente pelo IGP-M e IPCA.
17.2 Compromisso associado ao contrato de comercialização de 
energia no ambiente regulado.
A Companhia assinou contratos de comercialização de energia no 
ambiente regulado com diversos distribuidores de energia.Tais contratos 
possuem prazo de vigência de 1º de janeiro 2016 a 31 de dezembro 
2035, como consequência 100% de sua capacidade Instalada serão 
destinados ao atendimento a esses contratos.
17.3 Garantias
Tipo de garantia oferecida 31/12/2014 31/12/2013
Fiança Corporativa 24.387
Seguro garantia 5.851 5.851
Fiança Corporativa: A fiança é uma garantia de satisfazer ao credor 
uma obrigação assumida pelo devedor, caso este não o faça. Corporativa 
quando é prestada por pessoas jurídicas. O saldo na Companhia refere-
se a emissão de debêntures.
Seguro garantia: O Seguro Garantia é um tipo de seguro destinado aos 
órgãos públicos e às empresas privadas com o objetivo de garantir o fiel 
cumprimento das obrigações contratuais estipuladas pelas partes, 
conforme descrito na apólice. Nas empresas privadas encontramos o 
seguro em relações contratuais feitas com terceiros que desejam mitigar 
ou anular o risco de descumprimento com seus fornecedores, 
prestadores de serviços, entre outros. O Seguro garantia refere-se à 
Garantia participação de Leilão.

18 Meio Ambiente
A Companhia está sujeita a abrangente legislação ambiental brasileira 
nas esferas federal, estadual e municipal. O cumprimento desta 
legislação é fiscalizado por órgãos e agências governamentais, que 
podem impor sanções administrativas contra a Companhia por eventual 
inobservância da legislação.
Os gastos de natureza ambiental acumulados até 31 de dezembro de 
2014 foram de R$95 (2013 R$38), sendo R$57 capitalizados no exercício 
(2013 R$22) (Nota 8), relativos à diagnóstico e prospecção arqueológica 
e R$38 relativos a obtenção de autorização e licença de instalação 
referente a estudo de relevância de cavernas (2013 R$16).

19 Eventos subsequentes
O prazo de vigência das debêntures (nota 10) é válido até 14/02/2015. E 
em decorrência do adiamento no reembolso financeiro de longo prazo 
do Banco BNDES, para liquidação no vencimento acordado a Companhia 
prorrogou o vencimento para 14/08/2015. Como consequência dessa 
postergação de vencimento, a Companhia incorrerá em encargos de 
100% do CDI mais adicional de 1,60% a.a. Os encargos de renovação 
correspodem a 0,20% do valor principal.

No exercício de divulgação, a Companhia não dispunha de instrumentos 

financeiros passivos conversíveis em ações da própria Companhia ou 

transações que gerassem efeito dilutivo ou antidilutivo sobre o Resultado 

por ação do exercício. Dessa forma, o Resultado “básico” por ação que 

foi apurado para o exercício é igual ao Resultado “diluído” por ação 

segundo os requerimentos do CPC 41. O cálculo do Resultado “básico e 

diluído” por ação é demonstrado na tabela a seguir:

2014 2013
Resultado líquido do exercício atribuível
	 aos acionistas (135) (413)
Média ponderada do número de ações ordinárias
	 em poder dos acionistas controladores (mil) 10.517 0,1
Resultado básico e diluído por ações (reais/ação) (0,0128) (4.130)

16	 Instrumentos financeiros

Em atendimento aos Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP nº 3/09, Ofício-

Circular/CVM/SNC/SEP nº 2/11 e Instrução CVM nº 475/08, quando 

aplicável, a Companhia efetua avaliação de seus instrumentos 
financeiros, inclusive os derivativos.
16.1 Considerações gerais
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A 
administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, segurança 
e rentabilidade. A política de controle consiste em acompanhamento 
permanente das condições contratadas versus condições vigentes no 
mercado através de sistemas operacionais integrados à plataforma SAP.
A administração dos riscos associados a estas operações é realizada 
por meio da aplicação de políticas e estratégias definidas pela 
Administração e incluem o monitoramento dos níveis de exposição de 
cada risco de mercado, previsão de fluxos de caixa futuros e 
estabelecimento de limites de exposição. Essa política determina 
também que a atualização das informações em sistemas operacionais, 
assim como a confirmação e operacionalização das transações junto às 
contrapartes, sejam feitas com a devida segregação de funções.

16.2.1 Valor justo
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que 
seria pago pela transferência de um passivo em uma transação não 
forçada entre participantes do mercado na data de mensuração.
O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas 
utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável, 
para isso, alguns modelos matemáticos foram desenvolvidos.
Para apuração do valor justo, a Companhia projeta os fluxos dos 
instrumentos financeiros até o término das operações seguindo as 
regras contratuais, inclusive para taxas pós fixadas e utiliza como taxa 
de desconto o Depósito Interbancário - DI futuro divulgado pela 
BM&FBovespa. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente 
ao valor justo, essa situação acontece em função desses instrumentos 
financeiros possuírem características substancialmente similares aos 
que seriam obtidos se fossem negociados no mercado.
As operações com instrumentos financeiros estão apresentadas no 
balanço pelo seu valor contábil que equivale ao seu valor justo exceto 
para determinadas debêntures, que nestes casos, o valor contábil pode 
diferir ao seu valor justo.
As informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração 
dos valores justos são divulgadas a seguir levando em consideração 
seus prazos e relevância de cada instrumento financeiro:
(i) Caixa e equivalentes de caixa: são aplicadas políticas de risco da 
administração onde o saldo é apresentado pelo custo acrescido de juros 
e com liquidez imediata. Conforme políticas da administração, as 
aplicações são consolidadas por contraparte e por rating de crédito de 
modo a permitir a avaliação de concentração e exposição de risco de 
crédito. Esta exposição máxima ao risco também é medida em relação 
ao Patrimônio líquido da instituição financeira;
(ii) Fornecedores: tem giro constante e é composto por materiais e 
serviços. Desta forma, o valor justo se equivale ao preço da transação;
(iii) Debêntures: são valorizados por meio de modelo de precificação 
aplicado individualmente para cada transação levando em consideração 
os fluxos futuros de pagamento, fundamentado nas condições 
contratuais, descontados a valor presente por taxas obtidas por meio 
das curvas de juros de mercado, tendo como base, sempre que 
disponível, informações obtidas pelo site da BM&FBovespa. Desta 
forma, o valor de mercado de um título corresponde ao seu valor de 
vencimento (valor de resgate) trazido a valor presente pelo fator de 
desconto.
(iv) Partes relacionadas: é composto por contratos de prestação de 
serviços, em condições reais de mercado contemplando apenas os 
valores devidos sem acréscimos de nenhum tipo.
16.2.2 Mensuração a valor justo
A hierarquização dos Instrumentos financeiros por meio do valor justo 
regula a necessidade de informações mais consistentes e atualizadas 
com o contexto externo à Companhia. São exigidos como forma de 
mensuração para o valor justo dos instrumentos da Companhia:
(a) Nível 1 - preços negociados em mercados ativos para ativos ou 
passivos idênticos;
(b) Nível 2 - diferentes dos preços negociados em mercados ativos 
incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, direta 
ou indiretamente; e
(c) Nível 3 - para o ativo ou passivo que são baseados em variáveis não 

observáveis no mercado. São geralmente obtidas internamente ou em 
outras fontes não consideradas de mercado.
A metodologia aplicada na segregação por níveis para o valor justo dos 
instrumentos financeiros da Companhia foi baseada em uma análise 
individual buscando no mercado operações similares às contratadas e 
observadas. Os critérios para comparabilidade foram estruturados 
levando em consideração prazos, valores, carência, indexadores e 
mercados atuantes. Quanto mais simples e fácil o acesso à informação 
comparativa mais ativo é o mercado, quanto mais restrita a informação, 
mais restrito é o mercado para mensuração do instrumento. Não houve 
alteração nas classificações dos níveis de Instrumentos financeiros no 
exercício.
16.3 Risco de mercado
O risco de mercado é apresentado como a possibilidade de perdas 
monetárias em função das oscilações de variáveis que tenham impacto 
em preços e taxas negociadas no mercado. Essas flutuações geram 
impacto a praticamente todos os setores e, portanto representam fatores 
de riscos financeiros.
As debêntures captadas pela Companhia apresentadas na nota 9, 
possuem como contraparte o agente fiduciário Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários. As regras contratuais para 
os passivos financeiros adquiridos pela Companhia criam 
fundamentalmente riscos atrelados a essas exposições.
Como riscos de mercado associados as taxas de juros, atribui-se ao CDI 
a consideração de que a economia brasileira apresenta um panorama 
favorável ao crescimento com solidez e investimentos voltados para a 
infraestrutura. A inflação sob controle e a oferta de crédito são fatores de 
primeira importância na captação com baixo risco de recursos atrelados 
a esses indexadores. Deve-se considerar que se houver aumento da 
inflação e da taxa SELIC, poderemos ter um custo maior na realização 
dessas operações.
Considerando que a taxa de mercado (ou custo de oportunidade do 
capital) é definida por agentes externos, levando em conta o prêmio de 
risco compatível com as atividades do setor e que, na impossibilidade de 
buscar outras alternativas ou diferentes hipóteses de mercado e/ou 
metodologias para suas estimativas, face aos negócios da Companhia e 
às peculiaridades setoriais, o valor de mercado desta parcela de 
empréstimos aproxima-se ao seu valor contábil, assim como os demais 
ativos e passivos financeiros avaliados.
16.4 Risco de liquidez
O risco de liquidez evidencia a capacidade da Companhia em liquidar as 
obrigações assumidas. Para determinar a capacidade financeira da 
Companhia em cumprir adequadamente os compromissos assumidos, 
os fluxos de vencimentos dos recursos captados e de outras obrigações 
fazem parte das divulgações. Informações com maior detalhamento 
sobre as debêntures captadas pela Companhia são apresentados na 
nota 9.
A Administração da Companhia somente utiliza linhas de créditos que 
possibilitem sua alavancagem operacional, essa premissa é afirmada 
quando observamos as características das captações efetivadas.
O ativo financeiro mais expressivo da Companhia é demonstrado na 
rubrica Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4). A Companhia em 31 de 
dezembro de 2014 tem em Caixa um montante cuja disponibilidade é 
imediata.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Ao Conselho de Administração e Acionistas da
Central Eólica Baixa do Feijão IV S.A.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras da Central Eólica Baixa do Feijão IV S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo 
das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações 
financeiras de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board - IASB e de acordo com práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa 
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o 
cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos 
valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles 
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia 
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de 

expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a 
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião sobre as demonstrações financeiras
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas no primeiro parágrafo apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Central Eólica Baixa do Feijão IV S.A. em 31 de 
dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data, de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board - IASB e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado
Examinamos, também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2014, elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela 
legislação societária brasileira para companhias abertas, e como informação suplementar para as companhias 
fechadas e pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos 
procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em 
todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
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